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i V ^ POLÍTICA 

Cabral e Paulo Affonso: água para refrescar no calor das intermináveis discussões na Sistematização, cujas votações empacaram 

PFL não faz acordo 
com parlamentaristas 

Os parlamentaristas 
do PFL decidiram sus­
pender as negociações 
das disposições transitó­
rias, onde eles defen­
dem a implantação gra­
dual do sistema parla­
mentar de governo, até 
que se tenha solução pa­
ra a crise deflagrada pe­
lo partido, ao romper a 
Aliança Democrática. A 
decisão foi comunicada 
ao presidente nacional 
do PFL, senador Marco 
Maciel. 

Segundo a deputada 
Sandra Cavalcanti, um 
dos 13 parlamentaristas 
do PFL — até a próxima 
terça-feira o grupo pre­
tende aguardar o desen­
rolar das negociações 
que estão se processan­

do com o presidente Jo­
sé Sarney, para, em se­
guida, prosseguir nas 
articulações para se im­
plantar o parlamenta­
rismo. A deputada, lem­
brou que, antes mesmo 
da ruptura, muitos cons­
tituintes do PFL sofre­
ram pressões do gover­
no para mudarem suas 
posições mas a tentati­
va de aliciamento não ti­
nha surtido resultado. 
Ela quer agora compro­
var que a decisão toma­
da pelo partido é séria e 
não está sujeita a pres­
sões. 

O vice-líder do PFL, 
deputado Alceni Guerra 
(PR) disse que .a sus­
pensão das negociações 
visa principalmente à 

concessão de um tempo 
mais dilatado para que 
o Planalto recomponha 
suas forcas. Disse ainda 
que não existe nenhuma 
possibilidade de que seu 
grupo venha a apoiar a 
implantação imediata 
do sistema parlamenta­
rista, em represália a 
qualquer atitude do go­
verno. 

— Nós defendemos a 
implantação gradual 
em dois anos, porque en­
tendemos que não se po­
de fazer uma transição 
de um sistema para ou­
tro de maneira brusca. 
Nas negociações, o má­
ximo que admitimos é 
reduzir este prazo para 
um ano. 

Cafeteira: sistema poderá 
levar governador à renúncia 

São Luís — O governa­
dor do Maranhão , Epi-
tácio Cafeteira, es tá dis­
posto a l eva r a té à s últi­
m a s consequências , sua 
prof»ncfio contra a t en ­
dência p a r l a m e n t a r i s t a 
que se delineia na As­
s e m b l e i a N a c i o n a l 
Constituinte. 

Na m a i s a m p l a análi­
se do quadro político 
que fez à imprensa des­
de que assumiu o gover­
no m a r a n h e n s e , Cafetei­
ra, disse que o rompi­
mento da Aliança desen­
cadeou u m a re forma 
pa r t i dá r i a , classificou a 
proposta do r eg ime par­
l amen ta r i s t a de " t en ta ­
tiva de c a s s a ç ã o " , rene­
gou o colégio elei toral , 
questionou a legi t imida­
de da Consti tuinte, pro­
meteu que junto com os 
d e m a i s g o v e r n a d o r e s 
vai cob ra r u m a defini­
ção do P M D B , anunciou 
que vai denunc ia r " e s sa 
manobra ao povo, e pre­
viu a fo rmação de um 
par t ido do p res iden te 
José Sarney, ao qual po­
de rá se filiar, se seu 

part ido não m u d a r suas 
posições. 

C a f e t e i r a a c r e d i t a 
que o rompimen to da 
Al iança D e m o c r á t i c a 
não' tem qua lquer refle­
xo no Maranhão , na me­
dida em que, indepen­
dente dos par t idos , exis­
te no estado, um g rupo 
político major i t á r io que 
j a m a i s nega rá apoio ao 
Pres iden te . No plano 
n a c i o n a l , C a f e t e i r a 
acha que o P re s iden te 
da Repúb l i ca d ispõe 
ago ra d a s condições 
ideais p a r a a r t i cu l a r 
sua base d e apoio par la ­
men ta r . " R o m p i d a a 
Aliança, o p res iden te 
Sarney deve fo rmar sua 
própr ia bancada e seu 
própr io par t ido , porque 
não deve e nem vai ma i s 
ficar na dependência 
desses par t idos . O go­
verno t a m b é m deve se r 
homogeneizado, com a 
demissão dos minis t ros 
p a r l a m e n t a r i s t a s . O mi­
nistério tem que e s t a r 
consoante com o Pres i ­
d e n t e " — enfatizou. 

Cafeteira revelou que 

todos os governadores 
do P a í s es tão ar t iculan­
do p a r a t r a v a r u m a ba­
talha de vida ou mor t e 
contra a implan tação do 
p a r l a m e n t a r i s m o . O 
passo inicial é cob ra r 
uma definição c l a ra da 
cúpula' pa r t i dá r i a sobre 
a posição a ser t o m a d a 
pelo par t ido . Ao m e s m o 
tempo, vão d e sen cad ea r 
pressões junto às banca­
das na Consti tuinte. Fi­
na lmente , p a r t i r ã o p a r a 
uma c a m p a n h a de de­
núncia pública, utilizan­
do todos os meios de co­
municação . " V a m o s pa­
ra a s ruas , vamos mos­
t r a r ao povo essa incoe­
r ênc i a" . 

Rad i ca lmen te cont rá ­
rio à tese p a r l a m e n t a ­
rista, Cafeteira nega-se 
sequer admi t i r a possi­
bil idade de implan tação 
desse s i s t ema politico 
no Pa ís , p r inc ipa lmente 
se ele for extensivo aos 
es tados e municípios, 
conforme propõe o subs­
titutivo do re la tor Ber-
n a r d o C a b r a l . 

Silva: o povo não suportaria 
Tereslna — O governa­

dor Alberto Silva, do Piauí, 
afirmou que o Pais e o povo 
brasileiro não suportariam 
a instabilidade político-
administrativa causada 
por um regime de governo 
parlamentarista. 

— Se hoje o partido rom­
pe uma Aliança por causa 
de uma simples nomeação 
de superintendente, imagi­
nem como seria a confusão 
sob o parlamentarismo 
com grupos políticos derru­
bando gabinetes a todo ins­
tante — disse ele. 

O governo condenou com 
veemência o parlamenta­
rismo e afirmou que a In­
trodução desse regime nos 
termos propostos no segun­
do substitutivo do relator 
da Constituinte, Bernardo 
Cabral, "não passa de um 
golpe político". 

Segundo o Governador a 
experiência parlamenta­
rista mais recente do Bra­
sil foi uma verdadeira pa­
lhaçada, onde ninguém en­
tendeu ou mandava. Por 
este motivo considera a 
proposta parlamentarista 

"uma bobagem desneces­
sária e até pedante". 

Na entrevista, o Gover­
nador piauiense comparou 
a obra do presidente José 
Sarney à que foi realizada 
por Juscelino Kubitschek: 
"Acho que o Governo Sar­
ney representa para o País, 
e especialmente para o 
Nordeste, aquilo que Jusce­
lino representou para o 
Brasil. Não reconhecer isso 
e não ajudar o presidente 
Sarney é no mínimo impa-
triótico". 

REFERENDO 

O líder do PFL no Sena­
do, Carlos Alberto Chiarel-
li, aderiu à proposta de con­
vocação de um plebiscito 
nacional para analisar a fu­
tura Constituição a ser 
aprovada pelo Congresso 
Nacional Constituinte. Ao 
apresentar um pedido de 
destaque para o artigo 10 
das disposições transitó­
rias do substitutivo do rela­
tor Bernardo Cabral, o se­
nador gaúcho propõe que o 
referendo seja feito 60 dias 
após a aprovação da nova 

Carta. "Se a Constituição 
for rejeitada pelo voto po­
pular serão convocadas no­
vas eleições para a forma­
ção de outra Assembleia 
Nacional Constituinte", de­
fende Chiarelli. 

Lembrando que a prática 
de consulta popular existe 
em muitos países, Chiarelli 
argumenta que "assim CO; 
mo o povo deu poderes pa­
ra que os constituintes ela­
borassem a nova Lei, é na­
tural que ele examine e dê 
sua opinião soberana ao fi­
nal". O líder do PFL acres­
centa que, se houver repro­
vação popular, os atuais 
constituintes perderão seus 
mandatos, que seriam ex­
tintos assim que tomasse 
posse a próxima Assem­
bleia Constituinte. Chiarel­
li acha indispensável que 
toda população dê seu aval 
às mudanças importantes 
que podem surgir com a no­
va Constituição, como a 
mudança do sistema de go­
verno para o parlamenta­
rismo. "Isso evitaria o sur­
gimento dos fantasmas da 
desestabilização", conclui. 

GEN. NEWTON CYRO BRAGA 
(MISSA DE 7° DIA) 

Maria Luiza, Luiz Alberto, Maria Tereza, Iza Gicelda, 
Ozeas, Márcio, André, Felipe, Fernanda e Maria Luiza, 
participam o falecimento de seu esposo, pai, sogro e 
avô, e convidam para a missa de 7.° dia a ser realizada 
no dia 30 de setembro (quarta-feira) às 17:15 horas no 
Oratório do Soldado no SMU. 

Sistematização 
não vota nada em 
meio a tumultos 

Em quase cinco horas de 
reunião, a Comissão de Sis­
tematização votou ontem 
apenas dois pedidos de des­
taque, rejeitando-os. Uma 
série de discussões sobre 
questões regimentais e a 
falta de uma postura firme 
da mesa na condução dos 
trabalhos dominaram a tu­
multuada reunião. A ques­
tão do aborto foi discutida 
mas não decidida, e o lider 
do PMDB no Senado, num 
momento de maior confu­
são, chegou a sugerir a re­
núncia da mesa. 

Na opinião do lider do PC 
do B, Haroldo Lima (BA). 
a confusão pode decorrer 
de uma manobra dos seto-
res ligados ao Palácio do 
Planalto para inviabilizar 
a votação do substitutivo 
nu Comissão, jogando-o pa­
ra o plenário, onde a corre­
lação de forças é mais fa­
vorável ao governo. 

No inicio da reunião, o 
deputado José Genoino 
(PT-SP), tentou submeter 
à votação o texto do primei­
ro projeto, resultante das 
comissões temáticas, na 
parte relativa aos direitos 
individuais e coletivos. Um 
grande debate foi provoca­
do pela tentativa de Ge­
noino. já que o titulo do 
substitutivo corresponden­
te ao tema havia sido vota­
do no sábado. O presidente 
da Comissão, senador 
Afonso Arinos (PFL-RJ), 
pedia calma ao plenário, e 
acabou suspendendo a ses­
são para discutir a matéria 
com os líderes. Nesse inter­
valo, segundo o lider do 
PDS, deputado Amaral 
Netto (RJ), Arinos sentiu 
uma dor no peito. Quarenta 
e cinco minutos depois, o 
senador reabriu a sessão, e 
informou que as lideranças 
concluíram pela improce­
dência do pedido de Ge­
noino. O deputado do PT 
protestou, disse que no sá­
bado a orientação da Mesa 
foi diferente, mas não 
adiantou. Segundo Ge­
noino, se fosse possivel pe­
dir preferência para a vo­
tação do projeto original ou 
do 1" substitutivo do relator 
Bernardo Cabral, haveria 
a perspectiva de aprovação 
de textos mais progressis­
tas, como os referentes à 
empresa nacional e às For­
ças Armadas. 

A primeira votação foi de 
um pedido de destaque de 
Lysãneas Maciel (PDT-
RJ). que desistiu de alguns 
itens da sua emenda e pro­
pôs a apreciação de outros, 
o que foi questionado. A fal­
ta de uma explicação clara 
de Lysãneas sobre sua pro­
posta — que pretendia 
criar o habeas-data coleti-
vo. entre outras sugestões 

gerou fortes reações, e o 

plenário rejeitou o pedido, 
depois de nova confusão. A 
votação seguinte serria de 
uma emenda do senador 
José Richa (PMDB-PR)i. 
O número da emenda foi 
anunciado, mas Richa 
conlundiu-a com uma ou­
tra, contra o aborto. Sor 
mente depois de toda a dis­
cussão sobre o aborto, é 
que Arinos informou que a 
emenda sob votação não 
era aquela. 

C r i s t i n a T a v a r e s 
(PMDB-PE), encaminhou 
contra a proposta de Richa, 
afirmando que SOO mil mu­
lheres morrem por ano no 
Pais. vitimas do aborto 
clandestino. Sandra Caval­
canti (PFL-RJ), argumen­
tou a favor da proibição, 
garantindo o direito à vida 
a partir da concepção, nos 
termos da emenda do sena­
dor. 

Quando a impressão era 
a de que a matéria seria vo­
tada, houve grande tumul­
to no plenário. Constituin­
tes discutiam aos gritos, e 
a polémica girava em torno 
do fato de Richa ter desta­
cado uma parte de sua 
emenda, o que regimental-
mente seria vedado. O se­
nador Pompeu de Souza 
(PMDB-DF) comentou, a 
um canto, que a sessão ha­
via virado "o samba do 
crioulo doido". Uma Mesa 
indecisa contribuía para o 
aumento da confusão, e Ri­
cha acabou retirando seu 
pedido de destaque "para o 
bom andamento dos traba­
lhos". Antes da desistên­
cia. Marcondes Gadelha 
(PFL-PBi e Pimenta da 
Veiga (PMDB-MG) conde­
naram a proposta que im­
pedia 0 aborto ate mesmo 
no caso de risco para a ges­
tante e de estupro, e o 
relator-adjunto, senador 
José Fogaça (PMDB-RS). 
sustentou que o tema deve 
ser definido "pelo processo 
social, pela lei e quem sabe 
pelo plebiscito". 

Arinos deixou a presidên­
cia, assumida por Aluizio 
Campos (PMDB-PB), que 
pretendeu adiar a votação 
de outros pontos da propos­
ta de Richa para hoje (28). 
Os protestos vieram ime­
diatamente, e Fernando 
Henrique desabafou: 

- Não é possível o Pai 
inteiro esperando decisões, 
e nós nos perdendo em de­
cisões. 

A esta altura, todos os in­
tegrantes da Comissão es­
tavam de pe. uns conde­
nando aos gritos e outros 
aplaudindo o presidente. 

Richa desistiu dos de­
mais itens e a Comissão 
passou então à votação de 
um destaque de Nelson 
Friedrich (PMDB-RS), 
também rejeitado. 

Perosa: projeto não 
atende os paulistas 

O projeto de Constituição 
do relator Bernardo Cabral 
é conciliador ao tratar da 
questão da representativi­
dade do povo paulista na 
Câmara dos Deputados. 
Esta é a opinião do deputa-
do A n t ó n i o P e r o s a , 
(PMDB-SP) que não está 
satisfeito com a elevação 
para 80 da bancada de seu 
Estado, que atualmente 
conta com 60 deputados. 

Perosa diz que Cabral 
utiliza em seu texto emen­
da do deputado Geraldo 
Alckmin, que fixa em 507 o 
número de integrantes da 
Câmara dos Deputados. 
"Trata-se de uma emenda 
conciliatória, pois a pro­
porcionalidade deve ser es­
tabelecida em função do 
número de eleitores e não 
do de habitantes", diz Pe­
rosa acrescentando que a 
forma de balancear o poder 
representativo entre os Es­
tados é a função bicameral, 
onde o Senado, independen­
te do número de eleitores, 
tem uma representação fi­
xa para Estados e Territó­
rios. 

Assinala o deputado pau­
lista que a atual Constitui­
ção no seu artigo 39 limita o 
número de deputados em 
487..fixa que nenhum Esta-

Antonio Perosa 
do pode ter mais de sessen­
ta representantes na Câ­
mara e ainda estabelece a 
proporção com base no nú­
mero de habitantes. "En­
quanto o Acre elege 8 depu­
tados com 373 mil habitan­
tes. São Paulo precisa 499 
mil 800 habitantes para ele­
ger um deputado. Os eleito­
res paulistas estão com sua 
vontade cassada", afirma 
Perosa. 

Para ele é necessário 
restaurar a proporcionali­
dade, pois só assim o voto 
do brasileiro nâo irá dimi 
nuir de valor pelo simples 
trânsito pelo território na 
cional. 
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